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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO 04 7 / 2 02 0  
PREGÃO PRESENCIAL 032/2020 

 
3ª PUBLICAÇÃO  

 
 
A Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba - MG, situada à Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, Novo Rio, 

mediante pregoeiro regularmente designado, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, objetivando a contratação dos serviços especificados neste edital. 
 

A abertura da sessão iniciar-se-á logo após o término do Credenciamento dos licitantes, no dia 09 de 
dezembro de 2020 às 13 horas, podendo ser prorrogado, se necessário, a critério da pregoeira, quando 
serão recebidos os envelopes documentação e propostas, relativos à licitação e credenciados os 
representantes das empresas licitantes, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil 
subsequente na mesma hora e local aqui mencionados. 
 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 10.520/02, subsidiariamente 
a Lei n° 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, e pelas demais normas 
e condições estabelecidas neste edital. 
 
TIPO: MELHOR OFERTA 
 
I – DO OBJETO 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira oficial ou privada, para a 
prestação de serviços bancários com vistas aos pagamentos a servidores/funcionários do Município de Rio 
Paranaíba/MG.   
 
II – DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 - Poderão participar desta licitação as instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN a exercer a atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
2.2 - Não poderão participar desta licitação, consórcio de instituições financeiras, qualquer que seja sua forma 
de constituição.  
 
2.3 - Somente poderão participar deste Pregão as instituições financeiras interessadas que atenderem a todas 
as exigências deste Edital e de seus Anexos; vedada, ainda, a participação de instituições financeiras:  
 
a) Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
b) Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
c) Aquelas que tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou 
punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba; 
d) Que porventura tenham como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, bem como as 
pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, até segundo grau, ou por 
adoção, bem como empresas que tenham servidor municipal como proprietário ou sócio; 
e) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
f) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 
2.4 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
2.5 - As licitantes deverão apresentar, no dia e horário mencionados no preâmbulo deste edital, 2 (dois) 
envelopes devidamente fechados, contendo no envelope nº. 1, sua proposta comercial conforme 
solicitada no item 4 deste edital, e no envelope n°. 2 a documentação comprobatória da habilitação solicitada 
no item 7 deste edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, além da razão social, CNPJ, 
endereço e telefone, os seguintes dizeres: 
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Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba – MG  
Envelope n° 1 – “PROPOSTA COMERCIAL” 
Processo Licitatório n°. 047/2020 - Pregão Presencial n° 032/2020 
Nome da Empresa:    

 
Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba – MG  
Envelope n° 2 – “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
Processo Licitatório n°. 047/2020 – Pregão Presencial n° 032/2020 
Nome da Empresa:    

 
2.6 - Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao 
mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
III - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 – A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a pregoeira através de um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 
licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se 
exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
3.1.1 – Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
3.2 - Aberta a sessão, os interessados e seus representantes deverão estar devidamente credenciados por 
instrumento  público de procuração,  ou por instrumento  particular com poderes para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, e com 
a apresentação do Contrato Social da empresa com suas últimas alterações; e sendo sócio, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar o respectivo Estatuto ou Contrato Social com suas 
últimas alterações,  no qual estejam  expressos seus poderes  e  direitos para assumir obrigações decorrentes 
de tal investidura. O Contrato Social poderá ser apresentado em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou autenticado pela pregoeira no ato da sessão. Se as alterações, em sua 
totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado, bastará a apresentação da 
Alteração Contratual consolidada e em vigor. 
3.3 -  A licitante deve ainda apresentar uma declaração dando ciência de que cumpre plenamente o s  
requisitos de  habilitação, c o n f o r m e  prece i tua o  inciso VI I , art.  4° da lei 10.520/2002, sob pena de ser 
desclassificada no certame (modelo anexo II). 
3.4 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, bem como o não comparecimento da 
licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a participação do mesmo no certame. Neste caso, 
o portador dos envelopes poderá assistir apenas como ouvinte, não podendo rubricar documentos ou fazer 
qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, 
ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos 
envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue à licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-la, 
lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa. 
 
IV- PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE N°1 
 
4.1 - A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo 
com as exigências constantes deste edital e anexos, de forma clara e detalhada, não sendo admitido propostas 
alternativas, atendendo aos seguintes requisitos: 
a) Ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da proponente ou no anexo que compõe 
este edital.  Deverá ser redigida com clareza, sem  emendas, rasuras , ac résc im os  o u  entrelinhas, 
datada, rubricada em todas as folhas e assinada a última folha por seu representante legal. 
b)  Indicar  nome  ou razão  social  da  proponente  e CNPJ,  o número  deste  pregão,  o endereço completo 
da proponente, telefone, fax e endereço eletrônico (se houver) - bem como o número de sua conta corrente, 
o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos;  
c)  Ter  validade  não  inferior  a  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  a  partir  da  data  de  sua 
apresentação, as propostas que omitirem o prazo de validade, serão entendidas como válidas pelo período 
de 60 (sessenta) dias corridos. 
d) M e lho r  o f e r ta ,  expressa em reais, junto aos quais considerar-se-ão inclusas todas e quaisquer 
despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, seguros, fretes, encargos de qualquer natureza). 
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4.2 - A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito a pregoeira, antes da 
abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela pregoeira. 
4.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.4 - Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 
a) quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais correspondentes às duas primeiras casas 
decimais que se seguirem à vírgula; 
b) discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso, valem estes últimos; 
c) discrepância entre o valor unitário e o global, vale apenas o primeiro. 
4.5 - Serão corrigidos automaticamente pela pregoeira quaisquer erros de: 
a) de soma e/ou multiplicação; 
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião 
de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; e 
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para habilitação”. 
4.6 - A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada como 
não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das 
propostas. 
4.7 - A participação do presente certame, implica no reconhecimento e aceitação das cláusulas e condições 
nele contidas. 
 
V - DA DESCLASSIFICAÇÃO  
 
5.1 - Serão desclassificadas: 
 
a) as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório deste edital; 
b) as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
c) as propostas que não atenderem aos objetivos deste edital; 
d) a empresa que não tiver apresentado anteriormente a declaração citada no subitem 3.3.  
 
VI - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1 - Para o julgamento das propostas escritas, será considerado a MELHOR OFERTA. 
6.2 - No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando superada a fase de lances verbais, 
a classificação será obtida mediante sorteio realizado no próprio ato, vedado qualquer outro tipo de 
procedimento. 
6.3 - A pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto, ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, 
conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 
6.4 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitarias pela licitante   que   
tiver   formulado, com   base   nos   dados   cadastrais, bem   como   documentação apresentada na própria 
sessão. 
6.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-
lhe adjudicado o objeto deste edital, pela pregoeira. 
6.6 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 
6.7 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de melhor 
oferta e o valor estimado para a contratação. 
6.8 - As propostas enviadas via correio, deverão conter os dois envelopes (propostas e documentação) 
acompanhados da apresentação da Declaração de Habilitação. 
 
VII - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE N° 2) 
 
7.1 - Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar, no envelope n° 2 – DOCUMENTAÇÃO, 
os seguintes documentos:  
a) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos.  
b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
 
7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades comerciais;  
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade o exigir.  
f) Cópia dos Documentos Pessoais dos sócios proprietários ou diretor no caso de sociedade.  
7.2.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "e" deste subitem não precisarão constar do envelope 
“documentos de habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
7.3 REGULARIDADE FISCAL: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de 
certidão emitida pela Secretaria Estadual competente;  
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante apresentação de 
certidão emitida pela Secretaria Municipal competente;  
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação de 
certidão emitida pela Caixa Econômica Federal;  
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho; 
g) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
devidamente assinado pelo representante legal, conforme modelo Anexo III. 
 
7.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:  
 
a) Documento comprobatório da condição de instituição financeira devidamente autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN. 
a.1) Declaração da proponente indicando o nome do profissional responsável pela intermediação com os técnicos 
da Prefeitura do Município de Rio Paranaíba-MG (nome, CPF e respectivas funções). 
b) Atestados fornecidos por Órgãos Públicos e/ou Privados para comprovação das experiências na União, 
Estados e Município ou Distrito Federal ou de entidades privadas, em serviços similares com o presente edital.  
c) Declaração de que, em no máximo dois meses após a data da assinatura do contrato, instalará agência 
bancária ou posto de atendimento (com estrutura suficiente para atender à demanda do contratante) e cumprido 
os demais requisitos, na conformidade das exigências de que trata o ANEXO I (PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA). – ESTE DOCUMENTO FICA DISPENSADO PARA OS LICITANTES QUE TENHAM AGÊNCIA 
OU POSTO DE ATENDIMENTO INSTALADO NO MUNICÍPIO. 
d) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda em mais de 30 (trinta) dias a data da apresentação das 
propostas. 
d.1) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano 
de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
7.5 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou pela pregoeira, podendo ser consultados e emitidos pela 
INTERNET. 
7.5.1 -  A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, 
ensejará aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos, bem como declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, independentemente das medidas 
penais cabíveis. 
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7.6 - A pregoeira poderá no ato da abertura dos envelopes de documentação, a seu critério, aceitar 
documentos que complementem a comprovação de situação exigida para habilitação. 
7.7 - Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-
los em desacordo com as exigências deste edital. 
7.8 - Os prazos máximos de validade das Certidões de Quitação ou Regularidade, caso não constem nas 
mesmas, serão de 30 (Trinta) dias a contar da data de emissão.  
7.9 - Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta, observadas as seguintes previsões:  
a.1 - Os documentos devem ser registrados e arquivados na junta comercial;  
a.2 - A licitante deverá apresentar a prova de publicação do Balanço nos termos da legislação vigente e a certidão de 
arquivamento na Junta Comercial;  
7.10 - A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante apresentação de declaração de que o seu 
índice de Adequação de Capital (Índice de Basiléia) é de, no mínimo, 11% (onze por cento) calculado na conformidade 
das regras estabelecidas pela legislação vigente do Banco Central do Brasil;  
7.10.1 - A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO - Demonstrativo de Limites Operacionais, enviado ao 
Banco Central do Brasil, nos termos da legislação vigente, para demonstrar o IB - Índice de Basiléia. 
 
VIII – DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
8.1 – A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos 
para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, sendo 
recomendável a presença dos participantes com 10 (dez) minutos de antecedência em relação ao horário 
previsto para a sua abertura, especialmente quando necessária a autenticação de documentos, e 
desenvolver-se-á da seguinte forma: 
8.2 – Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem presentes 
para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na 
forma do item III do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, 
necessariamente, rubricados. 
8.3 – Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, não se admitindo novos 
proponentes. 
8.4 – Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e a escolha daquela que apresentar a 
MELHOR OFERTA, sendo classificadas aquelas cujas variações situar-se no limite de até 10% (dez por 
cento) acima do menor preço. Em não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas condições, escolha 
de tantas quantas forem necessárias, na ordem crescente do preço ofertado, para alcançar o número mínimo 
de 3 (três) participantes, exceto se igual ou maior número de licitantes não estiver participando do certame. 
8.5 – Análise de todas as propostas quanto  à sua conformidade  com as exigências  do edital, procedendo-
se a desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir aquelas que 
se encontrarem aptas para a fase de lances verbais. 
8.6 – Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma sucessiva, 
em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço, observando o 
seguinte: 
8.6.1 – As rodadas de lances verbais  serão repetidas  quantas vezes forem  necessárias,  tendo como 
máximo o período de 5 (cinco) minutos para a conclusão dos lances verbais de cada item. A critério da 
pregoeira, o referido período poderá ser prorrogado. 
8.6.2 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a definir a 
sequência dos lances ulteriores. 
8.7 - Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
neste edital. 
8.8 - A Pregoeira abrirá de maneira ordenada e sequencial, a oportunidade para oferecimento de lances verbais 
aos representantes das proponentes, vedados lances com diferenças de valores inferiores a R$ 3.000,00 (três 
mil reais), podendo este valor ser alterado no decorrer da fase de lances e com a concordância de todos os 
participantes da fase.  
8.9 - Não serão aceitos lances cujos valores forem menores ao último lance que tenha sido anteriormente 
ofertado, bem como dois lances do mesmo valor.  
8.10 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na exclusão da 
proponente das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para 
efeito da classificação definitiva ao final do pregão; 
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8.11 - Será declarada vencedora, ao final, a proposta de melhor oferta pertinente, em decisão motivada, após o 
exame da aceitabilidade, quanto aos critérios estabelecidos no Edital.  
8.13 - Se a proposta não for aceitável, será examinada a subsequente, até que se tenham as melhores propostas 
aceitáveis.  
8.14 - Para a etapa de classificação das propostas, o lance mínimo será de R$ 406.193,24 (quatrocentos e seis 
mil, cento e noventa e três reais e vinte e quatro centavos), conforme levantamentos realizados pela 
Administração Municipal.  
8.15 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, A pregoeira procederá à abertura do envelope 
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação 
do atendimento das condições fixadas no edital. 
a) A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação 
de lances. 
8.16 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender  às exigências  habilitatórias,  A pregoeira 
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação,  e assim  
sucessivamente,  até a apuração  de uma que atenda  ao edital,  sendo o respectivo licitante declarado o 
vencedor. 
8.17 – Caso ocorram as hipóteses do subitem 8.19, ou de não haver oferta de lances verbais, ou mesmo 
quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão da pregoeira, em qualquer dos casos, quanto à 
aceitabilidade da proposta ainda será lícito a pregoeira negociar diretamente com o proponente para a 
obtenção de preço melhor do que aquele ofertado. 
8.18 – A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis. 
8.19 – Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de 
menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do valor apresentado por 
aquela classificada em primeiro lugar. 
8.20 – Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu proponente 
será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante abertura do respectivo envelope de 
documentação, na forma do item VII deste edital. 
8.21 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão. 
8.22 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a  pregoeira poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas em decorrência das quais foram 
desclassificadas. 
8.23 – Da reunião  lavrar-se-á  ata circunstanciada,  ao final  assinada  pela pregoeira  e licitantes presentes,  
facultada  a assinatura  dos membros  da equipe  de apoio  e ouvintes,  na qual  serão registrados todos os 
fatos relevantes da sessão. 
8.24 – A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pelo(a) 
pregoeiro(a) na própria ata de reunião. 
 
IX – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
9.1 - Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.  
9.2 - Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 03 (três dias) úteis. 
9.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, relativamente a 
eventuais falhas ou irregularidades que o viciariam, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder 
a data fixada para recebimento das propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.3.1 – Neste caso caberá a pregoeira decidir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, findando prazo no primeiro 
dia útil após a apresentação da impugnação. 
9.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
9.5 - Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização da licitação, incorrerá nas penas do art. 93 da Lei 8666/93, 
assegurado contraditório e a ampla defesa. 
9.6 - A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento de 
execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a 
pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
9.7 – A impugnação deverá ser escrita, endereçada a pregoeira, assinada pela pessoa impugnante ou 
representante legal da empresa ou por procurador habilitado, fazendo juntar todos os documentos que 
julgar necessários para comprovar o alegado e mais a cópia de documento pessoal, contrato social ou 
equivalente e procuração, conforme o caso, devendo ser protocolado pessoalmente no Setor de Licitações 
da Prefeitura ou via postal. Nesse último caso, o impugnante deverá enviar por e-mail, até a data limite para 
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impugnação, todos os documentos enviados no ato da postagem e mais o COMPROVANTE POSTAL DE 
CORRESPONDÊNCIA emitido pelos Correios. 
9.8 - Qualquer documento enviado somente via e-mail, ou seja, que não esteja no envelope postado, será 
desconsiderado e não será utilizado para fins de análise das alegações da impugnação. 
 
X – DOS RECURSOS 
 
10.1 - Declarado o vencedor, os demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente 
a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões e de igual prazo 
para as contrarrazões, contados a partir do término do prazo da recorrente, independentemente de qualquer 
comunicado, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência do direito de recurso 
e adjudicação do objeto à licitante vencedora. 
10.3  -  O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 
10.4 - O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
10.5 - Os recursos (memoriais e contrarrazões) deverão observar os mesmos requisitos previstos 
para a impugnação do Edital (item 9.6 e 9.7), no que se refere à forma, à assinatura e ao envio 
(protocolo) para o Setor de Licitações. 
10.6 - A decisão de impugnação e de recurso será dada aos interessados através de comunicação por escrito, 
via e-mail. 
 
XI. FORMA DE PAGAMENTO  
11.1 - O valor ofertado na licitação pela proponente vencedora será pago em moeda corrente nacional (R$), do 
seguinte modo: 
11.1.1 - Em parcela única, em até 10 (dez) dias após a comprovação dos seguintes requisitos:  
a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha de pagamento, em 
leiaute fornecido pela Instituição Financeira;  
b) Processamento do 1º. Crédito de salário pela Instituição Financeira, e 
c) Comprovação da publicação do extrato do contrato firmado na Imprensa Oficial do Município.  
11.2 – O pagamento da oferta será depositado em conta a ser indicada pela Divisão Financeira do Município 
(Tesouraria).  
 
XII – CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 
12.1 - Se houver contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo 
independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos 
artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da lei 8.666/93. 
12.2 - A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a fusão, a 
cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifique 
quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba e 
desde que não afete a boa execução do contrato. 
 
XIII – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
13.1 – O licitante vencedor deverá prestar os serviços, objetos desta licitação, nos locais, datas e horários 
apontados pela administração através da emissão das respectivas ordens de serviço. 
13.2 - A Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba – MG, reserva-se o direito de não aceitar os serviços que 
estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar 
o disposto no artigo 24, inciso XI da Lei Federal n 8.666/93. 
13.3 - Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente do contrato. 
13.4. Será vedada a subcontratação de outra instituição financeira pela vencedora, mesmo que seja sua 
controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços. 
 
XIV – SANÇÕES 
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14.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa 
aceita pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 
acarretar nas seguintes sanções: 
 
a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total estimado 
dos serviços, por dia de atraso na prestação dos mesmos, até o limite de 20 (vinte) dias, caracterizando a 
inexecução parcial; 
b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no inciso III 
do art. 87 da Lei 8.666/93; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Rio 
Paranaíba enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Advertência escrita. 
e) Caso venha desistir da prestação dos serviços licitados, além de outras cominações legais, a multa será de 
20% (vinte por cento) sobre o valor do total dos mesmos. 
14.2  - A multa  deverá  ser  recolhida  aos  cofres  públicos  do  Município  de  Rio Paranaíba,  via Tesouraria 
Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada 
pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que poderá ser automaticamente  descontada  dos créditos 
que a empresa tiver junto ao Município,  devendo ser aplicadas por ato do Secretário Municipal de 
Administração, facultada a defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura da vista ao 
processo. 
14.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
14.4 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório 
e a ampla defesa, conforme disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93. 
14.5 - Caso a licitante vencedora não retire o contrato para assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data em que receber a comunicação ou venha desistir da execução dos serviços licitados, 
além de outras cominações legais, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
XV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1 - Os recursos financeiros relativos ao ingresso das receitas decorrentes deste processo se darão na 
classificação orçamentária 1.3.6.0.01.1.1 - Cessão do Direito de Operacionalização de Pagamentos.  
 
XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1 - A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se 
fizerem necessários, observados os termos dos §§ 1° e 2° do art. 65 da lei 8.666/93. 
16.2 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
16.3 - Os casos omissos serão dirimidos pela pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial 
a Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/02. 
16.4 - Os interessados poderão solicitar gratuitamente o presente edital de Pregão e seus Anexos, pelo e-mail 
licitacaorioparanaiba@gmail.com, pelo site www.rioparanaiba.mg.gov.br ou pessoalmente na sede da Prefeitura 
Municipal de Rio Paranaíba-MG. 
16.5. Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Termo de referência 
Anexo II – Declaração de habilitação 
Anexo III – Declaração de que não emprega menores (artigo 27, inciso V, da Lei 8666/93)  
Anexo IV – Declaração de Idoneidade 
Anexo V - Minuta Contratual 
Anexo VI – Modelo de proposta 
 
Rio Paranaíba/MG, 30 de outubro de 2020. 

 
 

JÚNIA GONÇALVES OLIVEIRA 
PREGOEIRA MUNICIPAL 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira oficial ou privada, para a prestação 
de serviços bancários com vistas aos pagamentos a servidores/funcionários do Município de Rio Paranaíba/MG.    
 
1.2. O pagamento ao funcionalismo da Prefeitura do Município de Rio Paranaíba/MG será concentrado numa 
única Instituição Financeira, autorizada pelo Banco Central do Brasil e gerida pela Secretaria Municipal de 
Administração e Secretaria Municipal de Finanças, detalhado na conformidade deste instrumento convocatório 
e seus anexos. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 - A justificativa inicial é a necessidade de o município operacionalizar, por meio de instituição financeira que 
ofereça esse tipo de serviços, os créditos dos salários decorrentes da folha de pagamento dos servidores 
municipais, inclusive aqueles que venham a ser contratados pela Administração do município de Rio 
Paranaíba/MG durante a vigência do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora.   
 
Atualmente o município de Rio Paranaíba/MG centraliza o gerenciamento da folha de pagamento junto à Caixa 
Econômica Federal e tendo em vista o fim do contrato atual, faz-se necessário a abertura de processo licitatório 
objetivando atender os princípios de planejamento e eficiência administrativa.   
 
A quantidade total de beneficiários da administração direta é de aproximadamente 669 servidores, conforme 
detalhado no item 4.2 abaixo, o que reforça a inviabilidade de efetivação manual dos pagamentos.   
 
3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
3.1 - Abrangência do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal:  

3.1.1 - A Prefeitura de Rio Paranaíba-MG, doravante denominada Prefeitura, através de sua Secretaria Municipal 
de Controle e Finanças manterá na instituição financeira vencedora do presente certame, doravante denominada 
BANCO, contas bancárias para o funcionamento do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal. 

3.2 - Periodicidade do pagamento do funcionalismo municipal:  

3.2.1 - O pagamento dos servidores, inclusive décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário 
definido pela Prefeitura.  

3.2.1 - Na atual administração, a Prefeitura realiza o pagamento até a última sexta-feira útil do mês da 
competência em quitação, sendo creditado nas contas correntes dos servidores, diretamente aos bancos.  

3.3 - Conta corrente vinculada ao sistema de pagamento do funcionalismo municipal: 

3.3.1 - A Prefeitura manterá uma conta corrente para efetivação dos serviços de pagamento de remunerações e 
proventos, bem como, de devoluções, referente à folha de pagamento, no banco, devendo este, disponibilizar 
sem ônus, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as ações necessárias ao bom 
e fiel cumprimento das condições estipuladas neste instrumento, observadas as regras do Banco Central do 
Brasil.  

3.4 - Modalidades de pagamento ao funcionalismo municipal: 

3.4.1. O Pagamento ao funcionalismo da Prefeitura será efetuado por meio de crédito em conta corrente, 
podendo ser analisadas outras formas, em conjunto com a Prefeitura.  

3.4.2 Não será permitido a instalação de qualquer tipo de caixas eletrônicos nas dependências da Prefeitura pela 
vencedora ou por qualquer outra agência. 

3.5 - Base de dados para o pagamento do funcionalismo municipal; 

3.5.1 - O Banco manterá permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores que 
são objeto do Sistema de Pagamento de Pessoal, bem como de seus representantes legais.  

3.5.2 - Na implantação do cadastro para recebimento da remuneração dos servidores, a Prefeitura remeterá ao 
Banco arquivo em meio digital contendo as informações necessárias à operacionalização da folha de pagamento.  

3.5.3 - As informações sobre as características, especificações e “layout” dos arquivos, juntamente com os dados 
essenciais à execução dos serviços serão apresentadas à instituição contratada, servindo o presente apenas 
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para conhecimento e orientação das instituições interessadas, podendo estas, apresentar serviços próprios e 
eficientes para a execução destes serviços.  

3.5.4 - A Prefeitura enviará ao Banco, através de meio digital, toda e qualquer alteração cadastral ocorrida.  

3.5.5 - O Banco oferecerá custo zero mensal, para todos os servidores municipais, visando ao fornecimento de 
um talonário de cheques com 10(dez) folhas por mês, 05(cinco) saques (ATM), 02(dois) extratos (ATM), um 
cartão de débito, uma transferência via DOC ou TED por mês e isenção da taxa de abertura e manutenção da 
conta corrente.  

3.5.6 - A instituição a ser contratada deverá ter sistema informatizado compatível com o do Município, para que 
todas as operações sejam processadas por meio eletrônico e online, correndo às suas expensas todas as 
despesas de adaptação.  

3.5.7 - A instituição a ser contratada isentará do custo do processamento e pagamento da folha durante o período 
estabelecido pelo contratante. 

3.5.8- Considerando a dimensão territorial do Município de Rio Paranaíba será exigida da instituição financeira 
uma capilaridade mínima de rede de atendimento, que será representada por pelo menos 01(uma) agência ou 
01 (um) posto de atendimento instalado na cidade de Rio Paranaíba. 

 
4. CONSIDERAÇÕES GERAIS  
 
4.1 - A Prefeitura do Município de Rio Paranaíba deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, taxas ou similares 
com o processamento da folha de pagamento. 
4.2 - Dados aproximados da Pirâmide Salarial dos Servidores da Prefeitura, bem com entidades da 
Administração indireta: 
 

VALOR DO VENCIMENTO QUANTIDADES DE SERVIDORES 

Até R$ 1.147,70 0 

De R$ 1.147,70 até R$ 1.400,00 58 

De R$ 1.400,00 até R$ 2.000,00 226 

De R$ 2.000,00 até R$ 3.000,00 247 

Acima de R$ 3.000,01 138 

  

Concursados 431 

Contratados 188 

Comissionados 41 

Agentes políticos 9 

Total 669 

Remuneração bruta total R$ 1.645.448,13 

Remuneração líquida total R$ 1.340.937,09 

 
5. PROCEDIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTO DO FUNCIONALISMO 
MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA: 
 
5.1- A Prefeitura, através do órgão de recursos humanos, emitirá um arquivo de dados cadastrais para abertura 
das contas correntes.  
5.2 - A Prefeitura emitirá outros arquivos correspondentes aos créditos dos pagamentos de cada um dos dias 
(Atualmente a Prefeitura credita o pagamento dos servidores na última sexta-feira de cada mês), que serão 
enviados ao Banco em até 03 (três) dias úteis da data prevista para realização de cada crédito.  
5.3 - O Banco realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e informará a 
Prefeitura a existência de eventuais inconsistências, até o 1º (primeiro) dia útil após a sua recepção.  
5.4 - Havendo alguma inconsistência, os arquivos serão imediatamente encaminhados a Prefeitura, para que 
sejam adotadas as providências necessárias à sua correção.  
5.5 - Rotina operacional do sistema de pagamento ao funcionalismo municipal: 
5.5.1 - A Prefeitura emitirá um arquivo de dados para processamento, contendo as inclusões ou alterações 
cadastrais, e o enviará ao Banco até 03 (três) dias úteis, antes da data prevista para cada dia de pagamento.  
5.5.2- A Prefeitura emitirá arquivo correspondente ao crédito de pagamento dos servidores, até 3 (três) dias úteis 
da data prevista para o pagamento. 
5.6 - O Banco realizará os testes preliminares necessários à validação dos arquivos recebidos e informará a 
Prefeitura a existência de eventuais inconsistências dos créditos, no 1º (primeiro) dia útil após a sua recepção.  
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5.7- Havendo alguma inconsistência, a Prefeitura emitirá o arquivo retificado contendo o crédito dos servidores, 
até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento. 
5.8 - No caso de alteração do cronograma de pagamento, motivada por inconsistência nos arquivos antes 
mencionados, a Prefeitura se encarregará da divulgação do novo cronograma.  
5.9 - Os dados constantes dos arquivos de pagamento deverão ser disponibilizados a Prefeitura, após 
processamento, para que promova alterações, inclusões e exclusões, através do sistema próprio e eficiente da 
instituição vencedora.  
5.10 - Os bloqueios e desbloqueios de pagamento que ocorram antes do efetivo crédito na conta do servidor são 
de responsabilidade exclusiva da Prefeitura, devendo sua operacionalização ser efetuada de forma on-line, com 
disponibilidade ou indisponibilidade imediata do crédito.  
5.11 - O sistema próprio e eficiente do Banco deverá dispor de campo, de preenchimento obrigatório, que informe 
o motivo do bloqueio ou desbloqueio do pagamento;  
5.12 - Cabe ao Banco o bloqueio de CARTÃO MAGNÉTICO, quando houver solicitação do titular ou de seu 
representante legal; 
5.13 - O Banco deverá disponibilizar arquivo mensal de retorno, em meio digital que permita a atualização dos 
dados pelo setor de processamento de dados do Município de Rio Paranaíba com relação aos valores pagos e 
não pagos aos servidores. 
5.14- Os dados para pagamento serão transmitidos pela Prefeitura de Rio Paranaíba, que se utilizará dos 
serviços dos sistemas próprio e eficiente do Banco. 
5.14 - Procedimentos específicos para abertura da conta corrente e emissão de cartão magnético: 
5.14.1 - Abertura de conta corrente: somente após a formalização da conta corrente pelo titular ou representante 
legal o Banco poderá efetuar os créditos. 
5.14.2 - Emissão e entrega do cartão: após a abertura da CONTA CORRENTE o Banco confeccionará os 
CARTÕES MAGNÉTICOS, gratuitamente, ficando inteiramente responsável por sua guarda, segurança e 
entrega aos titulares ou representantes legais.  
5.14.3 – Reemissão de cartão, sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo 
devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, 
danificação ou outras razões que não sejam de sua responsabilidade.  
5.14.4 - O Banco deverá emitir os cartões no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da 
solicitação;  
6.14 5- Procedimentos específicos do depósito em conta corrente:  
a) - O Depósito em Conta Corrente obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta corrente regular, 
adotando-se as exigências de controle de senhas apresentadas no item “REVALIDAÇÃO DE SENHAS”;  
b) A conta corrente deverá ter como primeiro titular (ou titular principal) o servidor, beneficiário do pagamento 
realizado pela Prefeitura.  
c) Os valores cobrados dos servidores, que receberem através da modalidade Conta Corrente, não poderão ser 
superiores aos praticados para os demais correntistas do Banco, ressalvadas as gratuidades previstas no Edital 
e em seus Anexos. 15 - Revalidação de senhas.  
5.15 - A revalidação das senhas dos servidores, cuja modalidade de pagamento seja CONTA CORRENTE é de 
responsabilidade do BANCO, que adotará metodologia própria, sem qualquer custo para a Prefeitura ou para os 
correntistas.  
5.16 - Emissão de créditos  
5.16.1 - A Prefeitura autorizará a realização dos pagamentos mediante o serviço disponível pelo sistema próprio 
do Banco ou comunicação escrita.  
5.16.2 - O Banco deverá efetuar o crédito das remunerações dos servidores num prazo máximo de até 01 (um) 
dia útil, após a disponibilização do crédito e autorização dada pela Prefeitura por meio do serviço do Sistema 
próprio e eficiente do Banco ou comunicação escrita. 
5. 16.3 - Os dados constantes do arquivo em meio digital deverão ser, obrigatoriamente, idênticos aos dados 
constantes na autorização transmitida via Sistema próprio e eficiente do Banco ou comunicação escrita.  
5.16.4 - Caso não haja identidade entre os dados constantes no arquivo e na autorização apresentados pela 
Prefeitura, o Banco não iniciará os serviços de pagamento e providenciará a imediata comunicação à Prefeitura, 
com a devolução do respectivo material, não cabendo nesse caso, qualquer ônus ao BANCO pela inexecução 
dos serviços aqui previstos.  
5.17 - Responsabilidade por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital. O 
Banco, na qualidade de simples prestador de serviços, fica isento de responsabilidades, inclusive perante 
terceiros, por erro, omissão ou inexatidão dos dados consignados no arquivo em meio digital apresentado, 
limitando-se a recebê-lo e a processá-lo conforme o estabelecido neste manual.  
5.18 - Obrigações especiais do Banco  
5.18.1 - Como condição à manutenção do Sistema de Pagamento do Funcionalismo Municipal, o Banco cumprirá 
as seguintes obrigações especiais, sem ônus para a Prefeitura:  
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a) Garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à Prefeitura, de maneira competitiva no 
mercado;  
b) Quanto ao Sistema de Consignações em Folha de Pagamento o BANCO observará o disposto na legislação 
aplicável, não tendo exclusividade sobre a mesma. 
c) Disponibilizar à Prefeitura aplicativo do seu sistema próprio e eficiente, estabelecendo critérios de segurança 
para acesso à movimentação do pagamento do pessoal;  
d) Proceder todas as adaptações de seus softwares necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do 
Sistema de Pagamento;  
e) Manter o histórico dos pagamentos de pessoal pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações 
quando solicitadas, no prazo máximo de 3 dias úteis, para os pagamentos realizados dos últimos 60 (sessenta) 
dias e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para os realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. 
Findo o contrato os arquivos deverão ser fornecidos a Prefeitura; 
f) Solicitar anuência da Prefeitura em caso de implantação de alterações no sistema de pagamento utilizado pelo 
Banco que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com a Prefeitura ou 
com seus servidores. 
 
6. GESTOR DO CONTRATO 
 
6.1 A GESTÃO e FISCALIZAÇÃO do contrato será responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração 
e sua Equipe Técnica.  

 
Rio Paranaíba, 30 de outubro de 2020. 

 
 

__________________________________ 
Paulo de Tárcio Silva 

Secretário Municipal de Administração 
 
 

__________________________________ 
Edson Rocha Freitas 

Secretário Municipal de Finanças e Controle 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

À Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba 
 
Pregoeiro Municipal 
 
Processo nº 047/2020 
 
Pregão Presencial nº. 032/2020. 
 
 
 
 

 
A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° 

_____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador do CPF n° ______________________ e RG 
_______________________declara, sob as penas da lei, que atende todas as condições de habilitação exigidas 
no processo licitatório em epígrafe, estando, portanto, apta a participar de todas as fases do certame e ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° 
_____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador(a) do CPF n° ______________________ e RG 
_______________________, declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação 
como ______________________________, nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e que não 
está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4° do mencionado artigo, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido, de acordo com o disposto nos arts. 42 a 49 da citada Lei e Complementar 147 de 07 de agosto de 
2014 que altera a Lei Complementar 123/06. 
 
(___) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 
previsto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/06 e nº 147/14, para regularização, estando ciente que, do 
contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 
8.666/93. 

 
 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DO ART. 27, V, DA LEI 8666/93 
 

 
 
 

À Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba 
 
Pregoeiro Municipal 
 
Processo nº. 047/2020 
 
Pregão Presencial nº. 032/2020. 

 
 
 
A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° 

_____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador do CPF n° ______________________ e RG 
_______________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art 27, da Lei nº 8.666/93, 
cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: (___) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 

 
 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

À Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba 
 
Pregoeiro Municipal 
 
Processo nº. 047/2020 
 
Pregão Presencial nº. 032/2020. 
 
 
 

 
A empresa _________________________________________, com inscrição no CNPJ sob o n° 

_____________________, por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr(a). 
________________________________________, portador do CPF n° ______________________ e RG 
_______________________declara, sob as penas da Lei, que:  

 
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  
 
b) Não está impedida de contratar com a Administração Pública;  
 
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços, quer por outro 

motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  
 
d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas nas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, 

bem como na Lei Orgânica do município de Rio Paranaíba/MG. 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2020 
 
 

CONTRATO    Nº._______2020, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA,  E 
A EMPRESA _______________________. 

 
O MUNICÍPIO  DE RIO PARANAÍBA, inscrito no CNPJ ___________________________,com  sede na 

____________________________________, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. __________, 
CPF nº ____________________,   doravante  denominado CONTRATANTE, e a empresa 
____________________com sede à __________________________, CNPJ ___________________________, 
neste ato representada por ________________________,  CPF nº ____________________________ 
doravante denominada CONTRATADO, ajustam e contratam o presente cuja  celebração foi autorizada pela 
homologação  constante  do  Processo Licitatório nº 047/2020 - Pregão  Presencial  nº 032/2020, que  se  regerá  
pela  Lei  Federal  n.º 10.520/02,  bem  como  a  Lei  Federal  8.666/93  e  alterações  posteriores Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações, e pelas demais normas e condições fixadas no ato convocatório 
e seus anexos, e de acordo com as condições e cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de instituição financeira oficial ou privada, para a prestação 
de serviços bancários com vistas aos pagamentos a servidores/funcionários do Município de Rio Paranaíba/MG.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DO VALOR DO CONTRATO  
 
2.1 - O prazo do presente contrato tem a duração de 60 (sessenta) meses contados da data da sua assinatura. 
 
2.2– O valor do presente contrato é de R$_____________(________________________________) que 
caracteriza a oferta final proposta pela empresa contratada.  

 
2.3 - Caso o contrato venha a ser extinto, sem culpa da contratada, será devolvida parcela do valor pago por ela. 
A parcela a ser devolvida será proporcional ao tempo restante do contrato, contado entre a suspensão efetiva 
da prestação do serviço e a data final contratualmente fixada, devidamente corrigido pela variação da taxa SELIC. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 - O valor ofertado pela CONTRATADA será pago moeda corrente nacional (R$), sem qualquer desconto, 
seja a qualquer título, devendo ser depositado na conta indicada pelo Secretário Municipal de Finanças, da 
seguinte forma:  
 
3.1.1 - Em parcela única, em até 10 (dez) dias após a comprovação dos seguintes requisitos:  
a) Entrega e validação do arquivo dos servidores/empregados públicos vinculados à folha de pagamento, em 
leiaute fornecido pela Instituição Financeira;  
b) Processamento do 1º. Crédito de salário pela Instituição Financeira, e  
c) Comprovação da publicação do extrato do contrato firmado na Imprensa Oficial do Município.  
 
 
CLÁUSULA QUATRO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
4.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da 
Contratada:  
 
4.1.1 - prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento;  
 
4.1.2 - responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista; 
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4.1.3 - assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou 
pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante ou a terceiros. 
 
4.1.4 - manter, por todo o período da execução, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a 
regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.  
 
4.1.5 - iniciar os serviços contratados em no máximo 02 (dois) meses a contar da assinatura do presente 
instrumento contratual;  
 
4.1.6 – Oferecer a custo zero mensal, para todos os servidores municipais, visando ao fornecimento de um 
talonário de cheques com 10(dez) folhas por mês, 05(cinco) saques(ATM), 02(dois) extratos(ATM), um cartão 
de débito, uma transferência via DOC ou TED por mês e isenção da taxa de abertura e manutenção da conta 
corrente.  
 
4.1.7 - manter a capilaridade mínima prevista no Edital durante a vigência contratual;  
 
4.1.8 - manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, cadastro dos servidores/funcionários que 
são objeto do pagamento de pessoal, bem como dos seus representantes legais, sendo que a CONTRATANTE 
disponibilizará os arquivos necessários à sua operacionalização;  
 
4.1.9 - operacionalizar os procedimentos previstos nos Anexo I do Edital, com a participação da CONTRATANTE; 
 
4.1.10 - abrir para os servidores/funcionários municipais uma conta corrente, para o recebimento dos créditos 
junto à CONTRATANTE, respeitando a legislação específica do Banco Central; 
 
4.1.11 - Manter durante o período contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
5.1 - Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da 
Contratante:  
 
5.1.1 – Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
5.1.2 – Disponibilizar os recursos financeiros com um dia de antecedência da data prevista para o crédito para a 
realização do pagamento aos servidores, indicando expressa e individualmente os servidores beneficiários de 
cada pagamento;  
 
5.1.3 – Apresentar a relação de servidores para abertura das contas bancárias. 
 
CLÁUSULA SÉXTA – MUDANÇA DA LEGISLAÇÃO  
 
6.1 – O Contratante se exime de toda e qualquer responsabilidade quanto à mudança legislativa ou judiciária 
superveniente, por qualquer motivo, que torne impossível a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO  
 
7.1 - Compete ao titular da Secretaria Municipal de Administração, fiscalizar e zelar pelo fiel cumprimento deste 
contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 
8.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa 
aceita pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 
acarretar nas seguintes sanções: 
 
a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) calculada sobre o valor total estimado 
dos serviços, por dia de atraso na prestação dos mesmos, até o limite de 20 (vinte) dias, caracterizando a 
inexecução parcial; 
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b) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto no inciso III 
do art. 87 da Lei 8.666/93; 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de 
Rio Paranaíba enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
 
d) Advertência escrita. 
 
e) Caso venha desistir da prestação dos serviços licitados, além de outras cominações legais, a multa será de 
20% (vinte por cento) sobre o valor do total dos mesmos. 
 
8.2  - A multa  deverá  ser  recolhida  aos  cofres  públicos  do  Município  de  Rio Paranaíba,  via Tesouraria 
Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada 
pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que poderá ser automaticamente  descontada  dos créditos 
que a empresa tiver junto ao Município,  devendo ser aplicadas por ato do Secretário Municipal de 
Administração, facultada a defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da abertura da vista ao 
processo. 
 
8.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, previstas na lei 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
 
8.4 - Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e 
a ampla defesa, conforme disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93. 
 
8.5 - Caso a licitante vencedora não retire o contrato para assinatura, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data em que receber a comunicação ou venha desistir da execução dos serviços licitados, além de 
outras cominações legais, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  
 
9.1 - A rescisão do presente contrato poderá ser:  
 
9.1.1 - Determinada por ato motivado da Administração;  
 
9.1.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;  
 
9.1.3 - Judicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
 
10.1. As partes elegem o foro da Comarca de Rio Paranaíba para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes 
do presente contrato. 
 
E por estarem assim ajustadas, firmam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 
 
Rio Paranaíba/MG, ....... de..............de 2020. 
 
Contratante 
 
Contratado 
 
Testemunhas  
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ANEXO VI – MODELO PROPOSTA 
 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
MUNICÍPIO:     CEP:    ESTADO: 
TELEFONE:    FAX: EMAIL: 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$_________,________ (VALOR POR EXTENSO) 
 

 

Item Quant Unidade Descrição Preço 
Unitário 

Preço Total 

      

 
Demais Informações: 
Dados Pessoais, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato. 
Nome completo: _____________________________________________________ 
Profissão:  ______________________________________________ 
CPF n.:  ________________________________________________ 
RG: ___________; Órgão expedidor: _____________; Data de expedição: ____/____/_____ 
Domicílio, com endereço completo: ________________________________________ 
Cargo na empresa:  _________________________________ 
Outras informações: 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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